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REGULAMENTO (CE) N. o 1891/2004 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2004 

que fixa as normas de execução do Regulamento (CE) n. o 1383/2003 
do Conselho relativo à intervenção das autoridades aduaneiras em 
relação às mercadorias suspeitas de violarem certos direitos de 
propriedade intelectual e a medidas contra mercadorias que 

violem esses direitos 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1383/2003 do Conselho, de 
22 de Julho de 2003, relativo à intervenção das autoridades aduaneiras 
em relação às mercadorias suspeitas de violarem certos direitos de pro­
priedade intelectual e a medidas contra mercadorias que violem esses 
direitos ( 1 ), nomeadamente o seu artigo 20. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1383/2003 introduziu regras comuns 
com o objectivo de proibir a introdução, a introdução em livre 
prática, a saída, a exportação, a reexportação, a sujeição a um 
regime suspensivo, em zona franca ou em entreposto franco, de 
mercadorias de contrafacção e de mercadorias-piratas e de enfren­
tar de forma eficaz a comercialização ilegal de tais mercadorias 
sem, no entanto, dificultar a liberdade do comércio legítimo. 

(2) Dado que o Regulamento (CE) n. o 1383/2003 substituiu o Regu­
lamento (CE) n. o 3295/94 do Conselho, de 22 de Dezembro de 
1994, que estabelece determinadas medidas relativas à introdução 
na Comunidade e à exportação e reexportação da Comunidade de 
mercadorias que violem certos direitos de propriedade intelec­
tual ( 2 ), convém substituir o Regulamento (CE) n. o 1367/95 da 
Comissão ( 3 ), que fixou as normas de execução do 
Regulamento (CE) n. o 3295/94. 

(3) Convém definir, em função dos diferentes tipos de direitos de 
propriedade intelectual, as pessoas singulares ou colectivas que 
possam exercer as funções de representante do titular do direito 
ou de qualquer outra pessoa autorizada a utilizar esse direito. 

(4) Convém determinar os meios de justificação do direito de pro­
priedade intelectual previstos no n. o 5, segundo parágrafo, do 
artigo 5. o do Regulamento (CE) n. o 1383/2003. 
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( 1 ) JO L 196 de 2.8.2003, p. 7. 
( 2 ) JO L 341 de 30.12.1994, p. 8. Regulamento com a última redacção que lhe 

foi dada pelo Regulamento (CE) n. o 806/2003 (JO L 122 de 16.5.2003, p. 1). 
( 3 ) JO L 133 de 17.6.1995, p. 2. Regulamento com a última redacção que lhe foi 

dada pelo Acto de Adesão de 2003.



 

(5) A fim de assegurar a harmonização e a uniformidade quanto ao 
fundo e à forma dos formulários de pedido de intervenção, bem 
como às informações que figuram nos formulários de pedido de 
intervenção tal como definidos no âmbito dos n. os 1 e 4 do 
artigo 5. o do Regulamento (CE) n. o 1383/2003, convém estabe­
lecer o modelo a que o referido formulário deve corresponder. 
Convém igualmente precisar o regime linguístico aplicável ao 
pedido de intervenção previsto no n. o 4 do artigo 5. o do referido 
regulamento. 

(6) Convém precisar o tipo de informações que devem figurar no 
pedido de intervenção, a fim de permitir às administrações adua­
neiras reconhecerem mais facilmente as mercadorias susceptíveis 
de violarem um direito de propriedade intelectual. 

(7) Convém definir o tipo de declaração, destinado a cobrir a res­
ponsabilidade do titular do direito, que deve obrigatoriamente 
acompanhar o pedido de intervenção. 

(8) Numa preocupação de segurança jurídica, convém fixar o início 
dos prazos referidos no artigo 13. o do Regulamento (CE) 
n. o 1383/2003. 

(9) A fim de, por um lado, permitir à Comissão acompanhar a apli­
cação efectiva do procedimento previsto no Regulamento (CE) 
n. o 1383/2003, elaborar, no momento oportuno, o relatório refe­
rido no artigo 23. o do referido regulamento e tentar quantificar e 
qualificar os fenómenos de fraude e, por outro lado, permitir aos 
Estados-Membros introduzir uma análise de risco pertinente, con­
vém estabelecer as modalidades de troca de informações entre os 
Estados-Membros e a Comissão. 

(10) Convém que o presente regulamento seja aplicável a partir da 
mesma data que o Regulamento (CE) n. o 1383/2003. 

(11) As medidas previstas no presente regulamento são conformes ao 
parecer do Comité do Código Aduaneiro, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Na acepção do n. o 2, alínea b), do artigo 2. o do Regulamento (CE) 
n. o 1383/2003 (a seguir denominado «regulamento de base»), podem 
exercer as funções de representante do titular do direito ou de qualquer 
pessoa autorizada a utilizar esse direito as pessoas singulares e as pes­
soas colectivas. 

Entre as pessoas referidas no primeiro parágrafo, estão incluídas as 
sociedades de gestão colectiva cujo único objectivo ou um dos princi­
pais objectivos consista em gerir ou em administrar direitos de autor ou 
direitos conexos, os agrupamentos ou os representantes, que tenham 
apresentado um pedido de registo de uma denominação de origem 
protegida ou de uma indicação geográfica protegida, bem como os 
obtentores. 

Artigo 2. o 

1. Quando um pedido de intervenção na acepção do n. o 1 do ar­
tigo 5. o do regulamento de base for apresentado pelo próprio titular 
do direito, a prova referida no segundo parágrafo do n. o 5 do ar­
tigo 5. o do referido regulamento é a seguinte: 
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a) Relativamente aos direitos objecto de um registo ou, se for caso 
disso, de um depósito, uma prova de registo, emitida pelo organismo 
competente, ou de depósito; 

b) Relativamente a um direito de autor, a direitos conexos ou a um 
direito relativo a desenhos e modelos, não registados ou não depo­
sitados, qualquer meio de prova que comprove a sua qualidade de 
autor ou de titular originário. 

Pode ser considerada como prova, tal como previsto na alínea a), uma 
cópia do registo da base de dados de serviços nacionais ou internacio­
nais. 

Relativamente às denominações de origem protegidas e às indicações 
geográficas protegidas, a prova referida na alínea a) inclui, além disso, a 
prova de que o titular do direito é o produtor ou o agrupamento e a 
prova de que a denominação/indicação foi registada. O presente pará­
grafo aplica-se mutatis mutandis no que respeita aos vinhos e às bebibas 
espirituosas. 

2. Quando o pedido de intervenção é apresentado por qualquer outra 
pessoa autorizada a utilizar um dos direitos referidos no n. o 1 do ar­
tigo 2. o do regulamento de base, a prova é constituída, para além das 
provas referidas no n. o 1, pelo título em virtude do qual a pessoa é 
autorizada a utilizar o direito em questão. 

3. Quando o pedido de intervenção é apresentado por um represen­
tante do titular do direito ou de qualquer outra pessoa autorizada a 
utilizar um dos direitos referidos no n. o 2 do artigo 2. o do regulamento 
de base, a prova é, para além das provas referidas no n. o 1 do presente 
artigo, uma prova do seu direito de agir. 

O representante referido no primeiro parágrafo deve apresentar a decla­
ração prevista no artigo 6. o do regulamento de base, assinada pelas 
pessoas referidas nos n. os 1 e 2 do presente artigo, ou um título que 
o autorize a suportar todas as despesas resultantes de uma intervenção 
aduaneira em seu nome, em conformidade com o artigo 6. o do regula­
mento de base. 

Artigo 3. o 

1. Os documentos utilizados para apresentar os pedidos de interven­
ção, referidos nos n. os 1 e 4 do artigo 5. o do regulamento de base, as 
decisões referidas nos n. os 7 e 8 do referido artigo, bem como a de­
claração prevista no artigo 6. o do referido regulamento, devem ser con­
formes aos formulários que figuram nos anexos do presente regulamen­
to. 

Os formulários devem ser preenchidos por um processo informático, 
mecânico ou, de forma legível, à mão. Neste último caso, devem ser 
preenchidos a tinta e em caracteres de imprensa. Independentemente do 
processo utilizado, não devem conter rasuras ou emendas nem quaisquer 
outras alterações. Caso o formulário seja preenchido através de um 
processo informático, deve ser colocado à disposição do requerente, 
em formato numérico, em um ou mais sítios públicos que sejam direc­
tamente acessíveis por um processo informático. Pode, seguidamente, 
ser reproduzido utilizando meios de impressão privados. 
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Sempre que sejam utilizadas folhas suplementares referidas nas casas 8, 
9, 10 e 11 do formulário em que é apresentado o pedido de intervenção 
previsto no n. o 1 do artigo 5. o do regulamento de base, ou nas casas 7, 
8, 9 e 10 do formulário em que é apresentado o pedido de intervenção 
previsto no n. o 4 do artigo 5. o do referido regulamento, considera-se que 
as mesmas fazem parte integrante do formulário. 

2. Os formulários respeitantes ao pedido referido no n. o 4 do ar­
tigo 5. o do regulamento de base são impressos e preenchidos numa 
das línguas oficiais da Comunidade designada pelas autoridades com­
petentes do Estado-Membro em que o pedido de intervenção deve ser 
apresentado, acompanhados das eventuais traduções. 

3. O formulário é constituído por dois exemplares: 

a) O exemplar n. o 1, destinado ao Estado-Membro em que o pedido é 
apresentado; 

b) O exemplar n. o 2, destinado ao titular do direito. 

O formulário devidamente preenchido e assinado, acompanhado de um 
número de extractos correspondente ao número de Estados-Membros 
indicado na casa 6 do formulário, bem como documentos comprovati­
vos referidos nas casas 8, 9 e 10, deve ser apresentado à autoridade 
aduaneira competente, que, após ter aceitado o formulário, o deve con­
servar durante, pelo menos, um ano após o termo da respectiva validade 
legal. 

Unicamente nos casos em que o extracto de uma decisão de deferimento 
do pedido de intervenção é dirigido a um ou aos Estado(s)-Membro(s) 
destinatário(s) em conformidade com o disposto no n. o 4 do artigo 5. o do 
regulamento de base, o Estado-Membro que recebe o extracto deve 
preencher sem demora a parte «aviso de recepção» indicando a data 
da sua recepção e devolver uma cópia desse extracto à autoridade 
competente indicada na casa 2 do formulário. 

O titular do direito pode, durante o período de validade do seu pedido 
de intervenção comunitária, solicitar junto do Estado-Membro em que o 
pedido foi inicialmente apresentado, a intervenção num novo 
Estado-Membro não anteriormente mencionado. Nesse caso, o período 
de validade do novo pedido, é o período que faltar para o termo do 
pedido inicial, podendo ser eventualmente renovado em conformidade 
com as condições aplicáveis ao pedido inicial. 

Artigo 4. o 

Para efeitos do n. o 6 do artigo 5. o do regulamento de base, o serviço 
encarregado de receber e de tratar os pedidos de intervenção pode 
solicitar informações sobre os locais de fabricação ou de produção, a 
rede de distribuição ou o nome dos titulares de licenças e outras infor­
mações, a fim de facilitar a análise técnica dos produtos. 

Artigo 5. o 

Se um pedido de intervenção for apresentado em conformidade com o 
n. o 1 do artigo 4. o do regulamento de base antes do termo do prazo de 
três dias úteis, os prazos previstos nos artigos 11. o e 13. o do referido 
regulamento, só começam a contar a partir do dia seguinte à recepção 
do pedido de intervenção aceite pela autoridade aduaneira designada 
para o efeito. 
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Se, em conformidade com o n. o 1 do artigo 4. o do regulamento de base, 
a autoridade aduaneira informar o declarante ou o detentor da suspensão 
da autorização de saída ou da detenção da mercadoria suspeita de violar 
um direito de propriedade intelectual, o prazo de três dias úteis só 
começa a contar a partir da notificação do titular do direito. 

Artigo 6. o 

No caso dos produtos perecíveis, o procedimento de suspensão da au­
torização de saída ou da detenção das referidas mercadorias é iniciado 
prioritariamente no que respeita aos produtos relativamente aos quais já 
tenha sido apresentado um pedido de intervenção. 

Artigo 7. o 

1. Caso seja aplicável o n. o 2 do artigo 11. o do regulamento de base, 
o titular do direito informa a autoridade aduaneira de que foi iniciado 
um procedimento destinado a determinar se houve violação de um 
direito de propriedade intelectual à luz do direito nacional. Com exclu­
são dos produtos perecíveis, se a parte restante do prazo previsto no 
primeiro parágrafo do n. o 1 do artigo 13. o do regulamento de base, não 
for suficiente para solicitar tal procedimento, esse prazo pode ser pror­
rogado nos termos do segundo parágrafo do n. o 1 do artigo 13. o , do 
referido regulamento. 

2. Se já tiver sido concedida uma prorrogação de dez dias úteis nos 
termos do artigo 11. o do regulamento de base, não poderá ser concedida 
qualquer prorrogação nos termos do artigo 13. o do referido regulamento. 

Artigo 8. o 

1. Cada Estado-Membro comunica à Comissão, o mais rapidamente 
possível, as informações relativas à autoridade aduaneira competente, 
referido no n. o 2 do artigo 5. o do regulamento de base, encarregada 
de receber e tratar os pedidos de intervenção dos titulares dos direitos. 

2. No final de cada ano civil, cada Estado-Membro comunica à 
Comissão a lista do conjunto dos pedidos escritos referidos nos n. os 1 
e 4 do artigo 5. o do regulamento de base, indicando o nome e os dados 
do titular do direito, o tipo de direito relativamente ao qual o pedido foi 
apresentado, bem como uma descrição sucinta do produto. Os pedidos 
indeferidos devem igualmente ser contabilizados. 

3. Durante o mês seguinte ao termo de cada trimestre, os 
Estados-Membros comunicam à Comissão uma lista, por tipo de pro­
dutos, contendo informações pormenorizadas no que respeita aos casos 
em que a autorização de saída foi suspensa ou em que foi efectuada 
uma detenção. As informações incluem todos os seguintes elementos: 

a) O nome do titular do direito, a descrição da mercadoria e, caso sejam 
conhecidos, a origem, a proveniência e o destino da mercadoria e o 
nome do direito de propriedade intelectual violado; 
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b) Relativamente a cada peça, a quantidade de mercadorias que foram 
objecto da suspensão de autorização de saída ou da detenção, a sua 
situação aduaneira, o tipo de direito de propriedade intelectual vio­
lado, o meio de transporte utilizado; 

c) Caso se trate de tráfego comercial ou de passageiros e se se trata de 
um procedimento iniciado «ex officio» ou na sequência de um pe­
dido de intervenção. 

4. Os Estados-Membros podem enviar à Comissão informações rela­
tivas ao valor real ou presumido das mercadorias que foram objecto de 
uma suspensão da autorização de saída ou de uma detenção. 

5. No final de cada ano, a Comissão transmite aos Estados-Membros 
as informações por ela recebidas em conformidade com os n. os 1 a 4. 

6. A Comissão publica a lista dos serviços da autoridade aduaneira 
referida no n. o 2 do artigo 5. o do regulamento de base na série C do 
Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 9. o 

Os pedidos de intervenção apresentados antes de 1 de Julho de 2004 
continuam válidos até à data do seu termo legal e não podem ser 
renovados. Eles devem, no entanto, ser completados com a declaração 
prevista no artigo 6. o do regulamento de base, cujo modelo consta dos 
anexos do presente regulamento. Essa declaração libera a garantia even­
tualmente exigível nos Estados-Membros. 

Sempre que o pedido à autoridade competente para decidir quanto ao 
fundo da questão tenha sido apresentado antes de 1 de Julho de 2004 e 
o procedimento continue pendente nessa data, a liberação da garantia só 
terá lugar uma vez concluído o referido procedimento. 

Artigo 10. o 

O Regulamento (CE) n. o 1367/95 é revogado. As referências ao regu­
lamento revogado devem entender-se como sendo feitas ao presente 
regulamento. 

Artigo 11. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia. 

É aplicável a partir de 1 de Julho de 2004. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

▼B 
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ANEXO I 

► (1) M1 
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ANEXO I-A 

NOTAS PARA O PREENCHIMENTO 

I. INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS SOBRE OS DIREITOS E A CAPA­
CIDADE PARA AGIR 

a) Sempre que o titular do direito apresente ele próprio o pedido: 

— relativamente aos direitos objecto de um registo ou de um depósito, 
uma prova do registo, emitida pelo organismo competente, ou do 
depósito, 

— relativamente aos direitos de autor, aos direitos conexos ou aos 
direitos relativos aos desenhos e modelos não registados ou não 
depositados, qualquer meio de prova que comprove a sua qualidade 
de autor ou de titular originário; 

b) Sempre que o pedido seja apresentado por qualquer outra pessoa referida 
no n. o 2, alínea b), do artigo 2. o , autorizada a utilizar um dos direitos 
referidos no n. o 1, alíneas a), b) e c), do artigo 2. o do regulamento de 
base, para além das provas referidas na alínea a) do presente ponto, o 
título ao abrigo do qual a pessoa é autorizada a utilizar o direito em 
questão; 

c) Sempre que o pedido seja apresentado por um representante do titular ou 
de qualquer outra pessoa referida no n. o 2, alíneas a) e b), do artigo 2. o , 
autorizada a utilizar um dos direitos referidos no n. o 1, alíneas a), b) e c), 
do artigo 2. o do regulamento de base, para além das provas previstas nos 
pontos a) e b) do presente ponto, uma prova do seu direito de agir; 

Em qualquer caso, a pessoa, singular ou colectiva, que preenche a 
casa 3 do pedido de intervenção deve ser a mesma que fornece os 
documentos referidos na casa 11 do pedido. 

d) A casa 5 contém todas as indicações geográficas. As denominações de 
origem protegidas (DOP) e as indicações geográficas protegidas (IGP) 
são as designações oficiais em conformidade com os Regulamentos (CE) 
n. o 2081/92 do Conselho (JO L 208 de 24.7.1992, p. 1), (CE) 
n. o 1107/96 da Comissão (JO L 148 de 21.6.1996, p. 1) e (CE) 
n. o 2400/96 da Comissão (JO L 327 de 18.12.1996, p. 11). Por «deno­
minações geográficas para as bebidas espirituosas», entende–se as desig­
nações oficiais em conformidade com o Regulamento (CEE) n. o 1576/89. 
Podem apresentar um pedido de intervenção todos os produtores indivi­
duais, os agrupamentos ou os seus representantes; 

e) Aquando da apresentação de um pedido, e no que respeita às denomi­
nações de origem protegidas e às indicações geográficas protegidas, são 
exigidos o seu registo e informações específicas. 

II. QUE DEVE CONTER O PEDIDO DE INTERVENÇÃO? 

O titular do direito pode utilizar, gratuitamente, um pedido de intervenção a 
título preventivo ou sempre que tenha razões para pensar que o seu ou os 
seus direitos de propriedade intelectual são ou são susceptíveis de ser vio­
lados. O pedido deve conter todos os elementos que permitam às autorida­
des aduaneiras reconhecer facilmente as mercadorias relativamente às quais 
o pedido foi apresentado e, em especial: 

— uma descrição técnica, precisa e pormenorizada, das mercadorias, 

— informações específicas de que o titular do direito possa ter conheci­
mento no que respeita ao tipo ou à natureza da fraude, 

— o nome e o endereço da pessoa de contacto designada pelo titular do 
direito, 
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— o compromisso do requerente previsto no artigo 6. o do regulamento de 
base e a prova de que o requerente é titular do direito relativamente às 
mercadorias em questão, 

— Os titulares de direitos devem obrigatoriamente devolver o aviso de 
recepção da notificação que lhes foi dirigida pelo serviço aduaneiro, 
em conformidade com os artigos 4. o (ex officio) e 9. o O aviso deve 
ser devolvido imediatamente após a recepção da notificação. Os prazos 
legais (três dias úteis — dez dias úteis) começam a contar a partir do 
momento da recepção da notificação. O titular do direito deve obrigato­
riamente, logo que seja contactado pelas autoridades aduaneiras, confir­
mar imediatamente a recepção da notificação, 

— Na acepção do regulamento de base, consideram–se «dias úteis» [Regu­
lamento (CEE, Euratom) n. o 1182/71 do Conselho (JO L 124 de 
8.6.1971, p. 1)] todos os dias que não os dias feriados, os sábados e 
os domingos. Além disso, o cálculo dos dias úteis referidos nos artigos 
4. o e 13. o deve ser efectuado tendo em conta que o dia de recepção da 
notificação não está incluído. Os prazos a tomar em consideração na 
acepção do regulamento de base começam, por conseguinte, a contar a 
partir do dia seguinte à recepção da notificação. 

O pedido de intervenção pode ser apresentado por via electrónica, caso 
exista um sistema electrónico de troca de dados. Em todos os outros casos, 
o formulário deve ser preenchido por um processo mecânico ou à mão, de 
forma legível, não devendo conter rasuras nem emendas. 

III. COMO APRESENTAR UM PEDIDO DE INTERVENÇÃO? 

O titular do direito deve apresentar o seu pedido de intervenção junto da 
autoridade competente referida na casa 2 do formulário. Logo que receba o 
pedido, o serviço aduaneiro competente trata–o e informa, por escrito, o 
requerente da sua decisão no prazo de 30 dias úteis. Se o serviço indeferir 
o pedido fundamentando a sua decisão, o requerente beneficia do direito de 
recurso. O período durante o qual as autoridades aduaneiras intervêm é 
fixado em um ano, renovável anualmente. 

IV. EXPLICAÇÃO DAS PRINCIPAIS CASAS A PREENCHER PELO RE­
QUERENTE 

Casa 3: Nome, endereço e função do requerente. Na acepção do n. o 2 do 
artigo 2. o , o requerente pode ser o próprio titular do direito, uma pessoa 
autorizada a utilizar o direito de propriedade intelectual ou um representante 
designado. 

Casa 4: Estatuto do requerente. Assinale a casa adequada. 

Casa 5: Tipo de direito objecto do pedido de intervenção. Assinale a casa 
adequada. 

Casas 6 e 7: A casa 6 deve conter os dados que permitam contactar a 
pessoa de contacto do requerente encarregada dos aspectos administrativos. 
Na casa 7, devem ser indicadas as informações relativas à pessoa compe­
tente para reunir com as autoridades aduaneiras a fim de discutir os porme­
nores técnicos das mercadorias objecto de detenção. A pessoa em questão 
deve ser fácil e rapidamente contactável. 

Casas 8, 9 e 12: A casa 8 deve conter informações específicas e precisas 
que permitam às autoridades aduaneiras identificar de forma correcta as 
mercadorias autênticas, bem como quaisquer informações que o titular do 
direito possa possuir relativamente ao tipo e à natureza da fraude (documen­
tos, fotografias, etc.). 

As informações devem ser tão pormenorizadas quanto possível para permitir 
às autoridades aduaneiras identificarem de forma simples e eficaz as remes­
sas suspeitas recorrendo aos princípios da análise de risco. 
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Nestas casas, devem ser indicados vários tipos de informações que permitam 
aos serviços aduaneiros adquirir um melhor conhecimento dos produtos e da 
natureza da fraude. Em apoio dessas informações, podem ser fornecidas 
outras informações adicionais, designadamente: o valor, líquido de impostos, 
da mercadoria legal, o local onde se encontram as mercadorias ou o seu 
destino previsto, elementos que permitam identificar a remessa ou os volu­
mes, a data prevista de chegada ou de partida das mercadorias, os meios de 
transporte utilizados, a identidade do importador, do exportador ou do titular 
do direito. 

Casa 11: Em qualquer caso, a pessoa, singular ou colectiva, que preenche a 
casa 3 do pedido de intervenção deve ser a mesma que fornece os docu­
mentos previstos na casa 11 do pedido de intervenção. 

Casa 13: Ao apor a sua assinatura nesta casa, o titular do direito certifica 
que aceita as disposições do regulamento, bem como as suas obrigações. 
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ANEXO I-B 

DECLARAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6. o DO 
REGULAMENTO (CE) N. o 1383/2003 

Eu, abaixo assinado …, 

titular, na acepção do n. o 2 do artigo 2. o do Regulamento (CE) n. o 1383/2003 do 
Conselho (a seguir denominado «regulamento de base»), dos direitos de proprie­
dade intelectual cujos documentos comprovativos figuram em anexo, 
comprometo-me, em conformidade com o artigo 6. o do referido regulamento, a 
assumir a responsabilidade em relação às pessoas em causa numa situação refe­
rida no n. o 1 do artigo 1. o , caso um procedimento iniciado em conformidade com 
o presente regulamento seja interrompido devido a um acto ou a uma omissão da 
minha parte ou caso posteriormente se verifique que as mercadorias em questão 
não violam um direito de propriedade intelectual. 

— Comprometo-me a assegurar o pagamento de todas as despesas incorridas em 
conformidade com o regulamento de base resultantes da manutenção das 
mercadorias sob controlo aduaneiro em conformidade com o artigo 9. o e, 
se for caso disso, o artigo 11. o , incluindo as despesas resultantes da destrui­
ção das mercadorias que violem um direito de propriedade intelectual em 
conformidade com o artigo 17. o , 

— Confirmo que tomei conhecimento do disposto no artigo 12. o do regulamento 
de base e comprometo-me a notificar ao serviço referido no n. o 2 do ar­
tigo 5. o qualquer alteração ou perda dos meus direitos de propriedade inte­
lectual. 

Feito em … em …/…/20… 

.................................. … 

(Assinatura) 

▼M1 __________ 
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ANEXO II 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 15



 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 16



 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 17



 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 18



 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 19



 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 20



 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 21



 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 22



 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 23



 

► (1) M2 

▼M1 

2004R1891 — PT — 01.07.2013 — 002.001 — 24



 

ANEXO II-A 

NOTAS PARA O PREENCHIMENTO 

I. INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS SOBRE OS DIREITOS E A CAPA­
CIDADE PARA AGIR 

a) Sempre que o titular do direito apresente ele próprio o pedido: 

— relativamente aos direitos objecto de um registo ou de um depósito, 
uma prova do registo, emitida pelo organismo competente, ou do 
depósito, 

— relativamente aos direitos de autor, aos direitos conexos ou aos di­
reitos relativos aos desenhos e modelos não registados ou não depo­
sitados, qualquer meio de prova que comprove a sua qualidade de 
autor ou de titular originário; 

b) Sempre que o pedido seja apresentado por qualquer outra pessoa referida 
no n. o 2, alíneas a) e b), do artigo 2. o , autorizada a utilizar um dos 
direitos referidos no n. o 1, alíneas a), b) e c), do artigo 2. o do regula­
mento de base, para além das provas referidas na alínea a) do presente 
ponto, o título ao abrigo do qual a pessoa é autorizada a utilizar o direito 
em questão; 

c) Sempre que o pedido seja apresentado por um representante do titular ou 
por qualquer outra pessoa referida no n. o 2, alíneas a) e b), do artigo 2. o , 
autorizada a utilizar um dos direitos referidos no n. o 1, alíneas a), b) e c), 
do artigo 2. o do regulamento de base, para além das provas previstas nos 
pontos a) e b) do presente ponto, uma prova do seu direito de agir; 

Em qualquer caso, a pessoa, singular ou colectiva, que preenche a 
casa 3 do pedido de intervenção deve ser a mesma que fornece os 
documentos referidos na casa 10 do pedido. 

d) A casa 5 contém todas as indicações geográficas. As denominações de 
origem protegidas (DOP) e as indicações geográficas protegidas (IGP) 
são as designações oficiais em conformidade com os 
Regulamentos (CEE) n. o 2081/92, (CE) n. o 1107/96 e (CE) n. o 2400/96. 
Por «indicações geográficas para os vinhos» (IGV), entende-se as indi­
cações oficiais em conformidade com o Regulamento (CE) n. o 1493/99. 
Por «denominações geográficas para as bebidas espirituosas», entende-se 
as designações oficiais em conformidade com o Regulamento (CEE) 
n. o 1576/89. Podem apresentar um pedido de intervenção todos os pro­
dutores individuais, os agrupamentos ou os seus representantes; 

e) Aquando da apresentação de um pedido, e no que respeita às denomi­
nações de origem protegidas e às indicações geográficas protegidas, são 
exigidos o seu registo e informações específicas. 

II. QUE DEVE CONTER O PEDIDO DE INTERVENÇÃO? 

(N. o 4 do artigo 5. o : «Quando o requerente seja titular do direito de uma 
marca comunitária ou de um desenho ou modelo comunitário, de uma 
protecção comunitária de variedades vegetais, de uma denominação de 
origem ou de indicações geográficas ou de uma denominação geográfica, 
protegidos pela Comunidade, o pedido pode, além da intervenção das au­
toridades aduaneiras do Estado-Membro em que é apresentado, solicitar a 
intervenção das autoridades aduaneiras de um ou mais 
Estados-Membros.»). 

O titular do direito pode utilizar, gratuitamente, um pedido de intervenção a 
título preventivo ou sempre que tenha razões para pensar que o seu ou os 
seus direitos de propriedade intelectual são ou são susceptíveis de ser vio­
lados. O pedido deve conter todos os elementos que permitam às autorida­
des aduaneiras reconhecer facilmente as mercadorias relativamente às quais 
o pedido foi apresentado e, em especial: 

— uma descrição técnica, precisa e pormenorizada, das mercadorias, 

— informações específicas de que o titular do direito possa ter conheci­
mento no que respeita ao tipo ou à natureza da fraude, 

— o nome e o endereço da pessoa de contacto designada pelo titular do 
direito, 
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— o compromisso do requerente previsto no artigo 6. o do regulamento de 
base e a prova de que o requerente é titular do direito relativamente às 
mercadorias em questão. 

O pedido de intervenção pode ser apresentado por via electrónica, caso 
exista um sistema electrónico de troca de dados. Em todos os outros casos, 
o formulário deve ser preenchido por um processo mecânico ou à mão, de 
forma legível, não devendo conter rasuras nem emendas. 

— Os titulares de direitos devem obrigatoriamente devolver o aviso de 
recepção da notificação que lhes foi dirigida pelo serviço aduaneiro, 
em conformidade com os artigos 4. o (ex officio) e 9. o O aviso deve 
ser devolvido imediatamente após a recepção da notificação. Os prazos 
legais (três dias úteis — dez dias úteis) começam a contar a partir do 
momento da recepção da notificação. O titular do direito deve obrigato­
riamente, logo que seja contactado pelas autoridades aduaneiras, confir­
mar imediatamente a recepção da notificação após ter sido. 

— Na acepção do regulamento de base, consideram-se «dias úteis» 
[Regulamento (CEE) n. o 1182/71] todos os dias que não os dias feria­
dos, os sábados e os domingos. Além disso, o cálculo dos dias úteis 
referidos nos artigos 4. o e 13. o deve ser efectuado tendo em conta que o 
dia de recepção da notificação não está incluído. Os prazos a tomar em 
consideração na acepção do regulamento de base começam, por conse­
guinte, a contar a partir do dia seguinte à recepção da notificação. 

III. COMO APRESENTAR UM PEDIDO DE INTERVENÇÃO? 

O titular do direito deve apresentar o seu pedido de intervenção junto da 
autoridade competente referida na casa 2 do formulário. Logo que receba o 
pedido, o serviço aduaneiro competente trata-o e notifica, por escrito, o 
requerente da sua decisão no prazo de 30 dias úteis. Se o serviço indeferir 
o pedido fundamentando a sua decisão, o requerente beneficia do direito de 
recurso. O período durante o qual as autoridades aduaneiras intervêm é 
fixado em um ano, renovável anualmente. 

IV. EXPLICAÇÃO DAS PRINCIPAIS CASAS A PREENCHER PELO RE­
QUERENTE 

Casa 3: Nome, endereço e função do requerente. Na acepção do n. o 2 do 
artigo 2. o , o requerente pode ser o próprio titular do direito, uma pessoa 
autorizada a utilizar o direito de propriedade intelectual ou um representante 
designado. 

A pessoa, singular ou colectiva, que preenche a casa 3 do pedido de 
intervenção deve, em todos os casos, ser a mesma que fornece os docu­
mentos previstos na casa 10 do pedido de intervenção. 

Casa 4: Estatuto do requerente. Assinale a casa adequada. 

Casa 5: Tipo de direito objecto do pedido de intervenção. Assinale a casa 
adequada. 

Casa 6: Assinale a casa relativa aos Estados-Membros em que a intervenção 
das autoridades aduaneiras é solicitada. Aconselha-se vivamente o reque­
rente a apresentar um pedido de intervenção em cada Estado-Membro. 

Casas 7-8-9: Estas casas são muito importantes. As informações fornecidas 
devem ser precisas e práticas a fim de permitir às autoridades aduaneiras 
identificarem rapidamente as mercadorias detidas (fotografias, documentos, 
etc.). 
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O fornecimento de informações precisas no que respeita ao tipo e à natureza 
da fraude facilitará a análise de risco. 

As informações devem ser tão pormenorizadas quanto possível para permitir 
às autoridades aduaneiras identificarem de forma simples e eficaz as remes­
sas suspeitas recorrendo aos princípios da análise de risco. Estas casas 
devem conter informações precisas sobre os produtos que permitam uma 
melhor compreensão do tráfico por parte das autoridades aduaneiras. Em 
apoio dessas informações, podem ser fornecidas outras informações adicio­
nais, designadamente: o valor, líquido de impostos, da mercadoria legal, o 
local onde se encontram as mercadorias ou o seu destino previsto, elementos 
que permitam identificar a remessa ou os volumes, a data prevista de che­
gada ou de partida das mercadorias, os meios de transporte utilizados, a 
identidade do importador, do exportador ou do titular do direito. 

Casas 11 e 12: As casas 11 e 12 devem conter os dados que permitam 
contactar as pessoas de contacto do requerente encarregadas dos aspectos 
administrativos e dos aspectos técnicos. Na casa 12, devem ser indicadas as 
informações relativas à pessoa competente para reunir com as autoridades 
aduaneiras a fim de discutir os pormenores técnicos das mercadorias objecto 
de detenção. A pessoa em questão deve ser fácil e rapidamente contactável. 

Casa 14: Ao apor a sua assinatura nesta casa, o titular do direito certifica 
que aceita as disposições do regulamento, bem como as suas obrigações. 

Casa 15: O formulário devidamente preenchido e assinado, acompanhado 
de um número de extractos correspondente ao número de Estados-Membros 
indicados na casa 6, deve ser apresentado ao serviço aduaneiro referido no 
n. o 2 do artigo 5. o do regulamento de base. Pode ser exigida uma tradução 
do pedido de intervenção na língua do Estado-Membro em que o mesmo for 
apresentado. 

Os serviços aduaneiros ►M1 __________ ◄ estão à sua disposição 
para quaisquer outras informações. 
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ANEXO II-B 

DECLARAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6. o DO 
REGULAMENTO (CE) N. o 1383/2003 DO CONSELHO 

Eu, abaixo assinado …, 

titular, na acepção do n. o 2 do artigo 2. o do Regulamento (CE) n. o 1383/2003 do 
Conselho (a seguir denominado «regulamento de base»), dos direitos de proprie­
dade intelectual cujos documentos comprovativos figuram em anexo, 
comprometo-me, em conformidade com o artigo 6. o do referido regulamento, a 
assumir a responsabilidade em relação às pessoas em causa numa situação refe­
rida no n. o 1 do artigo 1. o , caso um procedimento iniciado em conformidade com 
o presente regulamento seja interrompido devido a um acto ou a uma omissão da 
minha parte ou caso posteriormente se verifique que as mercadorias em questão 
não violam um direito de propriedade intelectual. 

— Comprometo-me a assegurar o pagamento de todas as despesas incorridas em 
conformidade com o regulamento de base resultantes da manutenção das 
mercadorias sob controlo aduaneiro em conformidade com o artigo 9. o e, 
se for caso disso, o artigo 11. o , incluindo as despesas resultantes da destrui­
ção das mercadorias que violem um direito de propriedade intelectual em 
conformidade com o artigo 17. o 

— Certifico assumir este compromisso em cada um dos Estados-Membros em 
que a decisão de deferimento do pedido seja aplicável. Além disso, aceito 
tomar a meu cargo as despesas de tradução eventualmente exigidas. 

— Confirmo que tomei conhecimento do disposto no artigo 12. o do regulamento 
de base e comprometo-me a notificar ao serviço referido no n. o 2 do ar­
tigo 5. o qualquer alteração ou perda dos meus direitos de propriedade inte­
lectual. 

Feito em … em …/…/20… 

.................................. … 

(Assinatura) 

▼M1 __________ 
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